
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.915 - SP (2014/0024216-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SEVERINO DA PAZ 
ADVOGADO : FRANCISCO MALDONADO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : JORGE DIAS BAVARESCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. UTILIZAÇÃO DE PEDRISCOS DA MUNICIPALIDADE 
PARA REALIZAÇÃO DE OBRA PARTICULAR. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE INFRAÇÃO A DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA 284/STF.  
ALÍNEA "C". DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso especial 
interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
necessita da indicação do dispositivo federal que teria recebido 
interpretação divergente. Não sendo cumprido este requisito, o recurso 
especial não poderá ser conhecido, por não ser possível a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284 do STF. 
2. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional, uma vez que a parte não cumpriu os 
requisitos recursais que comprovassem o dissídio jurisprudencial nos 
termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e parágrafos, 
do RISTJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.915 - SP (2014/0024216-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Severino da Paz contra decisão de e-STJ, fls. 412/413 que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Sustenta que não há incidência da Súmula 284/STF, uma vez que não se 

trata de recurso extraordinário.

Ademais, afirma que cumpriu todas as exigências para a comprovação do 

dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.915 - SP (2014/0024216-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

Insta ressaltar que o argumento do agravante de que a Súmula 284/STF 

não incide ao caso em comento, pois não se trata de Recurso Extraordinário, não 

prospera. Aludido verbete sumular é aplicado por analogia nos casos em que o 

recorrente não particulariza os dispositivos de direito infraconstitucional tidos por 

violados, caracterizando deficiência na fundamentação. 

No aspecto:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO A QUE O 
ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso especial 
interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
necessita da indicação do dispositivo federal que teria recebido 
interpretação divergente. Não sendo cumprido este requisito, o recurso 
especial não poderá ser conhecido, por não ser possível a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
2. A menção a dispositivo legal em transcrição de trecho do acórdão 
paradigma não satisfaz o requisito da suficiência de fundamentação.
Cabe ao recorrente mencionar com clareza o dispositivo legal que tenha 
sido violado ou cuja vigência tenha sido negada.
3. Não há clareza na fundamentação quando a indicação do dispositivo 
legal violado depende de remissões a transcrições de acórdãos ou 
citações doutrinárias, pois não se pode exigir que o julgador suponha que 
o artigo legal indicado como violado seja o mesmo que consta em 
referidas transcrições.
4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e demonstração com 
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, ônus do qual não se desincumbiu a recorrente.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 241.305/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 14/02/2013)

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão em avilte, nos 

seguintes termos (e-STJ, fls. 412/413):

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Severino da Paz contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu recurso 
especial fundamentado na alínea "c" do permissivo constitucional, 
manejado em oposição a acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 316):

AÇÃO CIVIL PUBLICA Improbidade Administrativa
Utilização de pedriscos da Municipalidade para realização de obra 
particular por Diretor do Departamento de Obras do Município - Ato 
imoral e confessado pelas partes envolvidas - Preliminares 
afastadas - Improbidade caracterizada Sentença mantida. Recursos 
improvidos.

Alega o agravante a existência de dissídio jurisprudencial.
Sustenta que foi condenado em primeira instância, mesmo não havendo 
qualquer prova idônea sobre o dano ao erário, perda patrimonial, desvio 
ou apropriação.
Afirma ter sido absolvido na esfera criminal em razão da ausência de 
participação no ato correlato ao que foi investigado na ação de 
improbidade.
É o relatório.
A pretensão do recorrente não encontra êxito, uma vez que não indicou o 
dispositivo legal que caracteriza o dissídio, incidindo à espécie a Súmula 
284/STF. 
Ademais, o agravante não cumpriu as exigências dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, RISTJ.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA "C". DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADA E DEMONSTRADA.  JULGADOS DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULAS NºS 284/STF e 13/STJ.
1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso 
III do artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas.
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2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede própria 
nas razões recursais, a inviabilizar o conhecimento do apelo 
especial, pela incidência do enunciado nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
3. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja 
recurso especial." (Súmula do STJ, Enunciado nº 13).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.127.998/DF, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 7/4/2010).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do Código de 
Processo Civil, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento. 
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0024216-0 AREsp 468.915 / SP

Números Origem:  01248404420078260000  100302005  1248404420078260000  2005100304  2005547  
470120050100304  5472005

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEVERINO DA PAZ
ADVOGADO : FRANCISCO MALDONADO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JORGE DIAS BAVARESCO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEVERINO DA PAZ
ADVOGADO : FRANCISCO MALDONADO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JORGE DIAS BAVARESCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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